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no livro cartorário, que destoa dos padrões das folhas
originais do registro em inúmeros quesitos. 

Obviamente, não está o Juízo adstrito ao laudo
pericial, podendo formar sua convicção com outros ele-
mentos ou fatos provados nos autos, conforme o art.
436 do Código de Processo Civil. 

Contudo, se a versão apresentada pelo autor
encontra amparo na prova técnica, no sentido de que
a assinatura ali aposta é falsa, deve o Julgador obser-
var as conclusões da perícia grafotécnica, mormente
quando a parte interessada não cuida elidir as con-
clusões do ilustre expert. 

Nesse ponto, a prova jungida pela apelante foi
extremamente frágil, merecendo destacar que não se
deve dar nenhum valor jurídico à declaração unilateral
acostada à f. 234, porquanto colhida longe dos olhos
do Juízo, sem passar pelo indispensável crivo do con-
traditório.

Desta feita, andou bem o d. Juízo a quo ao
declarar a nulidade da procuração e, em conseqüência,
a invalidade de todos os negócios jurídicos subse-
qüentes, sendo inevitável a declaração de nulidade da
compra e venda o imóvel objeto de lide. 

Nesse sentido, colhe-se da jurisprudência deste
egrégio Sodalício, em casos semelhantes à hipótese sub
examine:

Devem ser declarados nulos os registros e procurações públi-
cas referentes a alienação de imóvel quando praticada essa
em manifesta afronta à lei, configurando, inclusive, conduta
criminosa, sendo certo que a compra e venda fraudulenta
não pode produzir quaisquer efeitos, mormente em face do
verdadeiro proprietário do bem, sendo irrelevante estivesse o
adquirente de boa-fé ou mesmo não disponha o dono do
imóvel de título de propriedade devidamente registrado em
cartório (Ap. Cív. 2.0000.00.433086-9/000, Rel. Des.
Dídimo Inocêncio de Paula, j. em 19.08.2004). 

Havendo comprovação da falsidade da assinatura aposta na
procuração que possibilita a alienação de imóvel, necessária
e justa a procedência da ação de anulação do registro públi-
co da compra e venda do bem referido (Ap. Cív.
2.0000.00.447880-6/000, Rel. Des. Pereira da Silva, j. em
1º.03.2005). 

Mercê de tais considerações, rejeito as preliminares
e nego provimento ao recurso, mantendo in totum a
respeitável sentença fustigada. 

Custas recursais, pela apelante.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES VALDEZ LEITE MACHADO e ELIAS CAMILO.

Súmula - REJEITARAM PRELIMINARES E NEGARAM
PROVIMENTO.

. . .

Responsabilidade civil - Dano moral - Coação -
Prova - Inexistência - - Exercício regular de 

direito - Dever de indenizar - Excludente - Banco
- Cliente - Conta corrente - Quantia creditada por

engano - Utilização indevida - Ausência de 
proteção legal

Ementa: Responsabilidade civil. Dano moral. Coação.
Indemonstrada. Exercício regular do direito. Excludente
do dever indenizatório. Quantia lançada por equívoco
em conta do cliente. Utilização indevida. Expediente não
acobertado pela lei. 

- O art. 188, I, do Código Civil de 2002, reproduzindo
o art. 160, I, do Diploma de 1916, dispõe inexistir ato
ilícito quando o agente atua exercendo direito material
de que é titular. Assim, incumbia ao autor demonstrar
que o banco apelado, através de seus prepostos, de uma
forma ou de outra, extrapolou os limites do exercício re-
gular do direito, no desempenho de suas atividades, ao
obter a autorização para a transferência do numerário
lançado na sua conta corrente, por um equívoco, acar-
retando-lhe dano moral indenizável. 

- Se o autor, além de ter lançado mão de elevada
importância que, de antemão, sabia não lhe pertencer,
ao que se infere, ainda resistiu à restituição do saldo
remanescente, não pode, agora, se valer dessas circuns-
tâncias para obter lucro indevido, dizendo-se coagido e
vulnerado em seu patrimônio imaterial, no episódio, pela
conduta imputada aos prepostos da instituição bancária.
É que a lei protege a boa-fé, o fato imprevisto, o erro,
além de outros fatos que indiquem que a parte foi
enganada e não sabia ao que estava se expondo.
Porém, não socorre os que agem maliciosamente e,
muito menos, os imprevidentes, nem tampouco serve
para acobertar pretensões resultantes de abuso. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO  CCÍÍVVEELL  NN°°  22..00000000..0000..550055997711-44//000000  -  CCoo-
mmaarrccaa  ddee  SSeettee  LLaaggooaass  -  AAppeellaannttee::  WWeennddeerrssoonn  ddee  MMoouurraa
-  AAppeellaaddoo::  BBaannccoo  ddoo  BBrraassiill  SS..AA..  -  RReellaattoorr::  DDEESS..
TTAARRCCÍÍSSIIOO  MMAARRTTIINNSS  CCOOSSTTAA  

AAccóórrddããoo  

Vistos etc., acorda, em Turma, a 9ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos e das notas
taquigráficas, à unanimidade de votos, EM NEGAR
PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 27 de novembro de 2007. -
Tarcísio Martins Costa - Relator. 

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass  

DES. TARCÍSIO MARTINS COSTA - Cuida-se de
recurso de apelação interposto por Wenderson de
Moura, contra sentença de f. 88/90, proferida pelo MM.
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Juiz da 3ª Vara Cível da Comarca de Sete Lagoas, que,
nos autos da ação de indenização, por danos morais,
manejada em face de Banco do Brasil S.A., julgou
improcedente o pedido, condenando o autor ao paga-
mento dos ônus sucumbenciais, suspensa a sua exigibi-
lidade, nos termos do art. 12 da Lei 1.060/50. 

Consubstanciado seu inconformismo nas razões
recursais de f. 91/95, busca o apelante a reforma do r.
decisum, sustentando, em suma, que é titular de conta
corrente, em agência do banco requerido, na qual
recebe seus vencimentos, no importe de R$ 300,00
(trezentos reais) mensais. Esclarece que, no início de
julho de 2003, teve creditada em sua conta a importân-
cia de R$ 112.493,77 (cento e doze mil quatrocentos e
noventa e três reais e setenta e sete centavos). 

Suspeitando haver ocorrido um equívoco, diz que
procurou o gerente da instituição bancária, quando foi
informado que não ocorreu qualquer engano quanto ao
depósito em apreço. 

Prossegue, relatando que passou a movimentar os
valores, como sendo seus, aduzindo que, na semana
seguinte, o banco constatou o erro, oportunidade em que
foi instado a devolver o dinheiro. Assevera que, em razão
disso, sofreu ameaças e constrangimentos, inclusive,
sendo conduzido, contra sua vontade, à agência bancária,
onde sofreu forte coação moral, ameaças e pressões para
assinar a transferência do saldo remanescente de sua
conta corrente. Ressalta que tal fato repercutiu de forma
negativa, em seu emprego e entre seus vizinhos. 

Por fim, assevera que a decisão vergastada não
pode prevalecer, porquanto se contrapõe às evidências
dos autos, que confirmam o dano moral suportado. 

Contra-razões em óbvia infirmação, pugnando
pelo desprovimento do apelo (f. 96/108). 

Presentes os requisitos objetivos e subjetivos que
regem a sua admissibilidade, conhece-se do recurso. 

Preliminares não foram trazidas nem as vi de ofício
a serem enfocadas. 

Alicerça-se a pretensão autoral, na alegação de
que os fatos que cercaram a devolução do numerário
equivocadamente depositado em sua conta corrente cul-
minaram por lhe causar graves prejuízos de ordem
moral, porquanto, além de conduzido, contra sua von-
tade, à agência do banco réu, sofreu ameaças e coação
psicológica, sendo forçado a assinar autorização de
transferência do valor R$ 77.960,73, saldo remanes-
cente em sua conta. 

Sustenta, ademais, que, não bastasse isso, teve
seus créditos bloqueados e foi tratado como criminoso,
o que lhe acarretou ainda maiores constrangimentos. 

Adianto que a pretensão indenizatória deduzida
nesta ação não podia mesmo ser contemplada. 

Com efeito, analisando o mosaico probatório,
nada sinaliza que os prepostos da instituição bancária
tenham exorbitado, ao instar o cliente a promover a
devolução do saldo remanescente da elevada quantia,
depositada, por um equívoco, em sua conta corrente, e,
em grande parte, por ele utilizada, a despeito de saber
que não era sua. 

O apelante, em momento algum, nega que tal
valor não lhe pertencia e diz que estava disposto a
devolver o dinheiro, demonstrando-se, entretanto, incon-
formado com a conduta dos funcionários do banco réu,
que, supostamente, teriam exorbitado, exercendo forte
coação moral, a fim de que autorizasse a sua devolução. 

Como bem ponderou o nobre Juiz singular: 

É incontroverso o fato de que o valor, transferido para a conta
corrente do autor, não lhe pertencia. Em seu depoimento pes-
soal, reconhece de modo explícito que 'o dinheiro que apare-
ceu na sua conta corrente, não era seu' (f.82). Alega, apenas,
que houve excesso dos prepostos da instituição bancária, ao
tentarem reaver a quantia, mas nada provou. 

E logo adiante: "Ele não comprovou o excesso prati-
cado pelos funcionários do banco. O réu não está obriga-
do a reparar o dano, apenas alegado. Não é possível con-
dená-lo, sem prova de sua conduta dolosa ou culposa". 

Verifica-se que o autor, ora apelante, iniciou a lide
e colocou os fatos, ficando, portanto, responsável pelo
ônus da prova (actori incumbit onus probanti). Assim,
cumpria-lhe demonstrar o fato constitutivo de seu direito
(CPC, art. 333, I), qual seja terem os prepostos do banco
réu exorbitado, ao instá-lo a assinar a autorização de
transferência do saldo ainda existente em sua conta. 

Cabia, assim, demonstrar a conduta antijurídica do
apelado e o dano moral que diz haver suportado, além
do nexo causal entre aquela e este. Sem tal compro-
vação, que se erige como fato constitutivo do direito
perseguido, não há como acolher a pretensão
ressarcitória deduzida na peça de ingresso. 

É que não se trata, aqui, de responsabilidade obje-
tiva, na qual não se discute a culpa, mas de respon-
sabilidade subjetiva, em que esta não pode ser presumi-
da, devendo ser clara e cabalmente demonstrada. 

Lado outro, o art. 188, I, do Código Civil de 2002,
reproduzindo o art. 160, I, do Diploma de 1916, dispõe
inexistir ato ilícito quando o agente atua exercendo
direito material de que é titular. 

Conforme ensina Aparecida Amarante, em
Excludentes de ilicitude civil, Belo Horizonte: Del Rey, 1999,
p. 68, encontra-se no exercício regular de um direito o ti-
tular que não exorbita a área específica desse direito. 

Cada direito tem seu raio de ação e seu exercício; só é legí-
timo quando se move dentro da área fixada na lei. Fugindo
de sua órbita, ainda que originariamente tenha sido exerci-
tado nos seus limites, atingirá o campo do direito alheio,
surgindo o conflito. 
Pode ocorrer que a colisão se dê em virtude de exercício
simultâneo dos titulares do direito, como também pelo ato
de um deles, prejudicando o outro que se limita a manter o
gozo de seu direito. O exercício do direito implica a obri-
gação correlata de não ultrapassar a área delimitada, seja
com o próprio fato de seu exercício, seja pelas conseqüên-
cias que podem do exercício derivar. 

Segundo a lição acima transcrita, tal exercício
deve-se dar nos limites da razoabilidade, não podendo
aquele que pratica o ato fugir ou exorbitar, para atingir
o campo do direito alheio. 
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No caso, como já dito, incumbia ao apelante
demonstrar que o banco apelado, de uma forma ou de
outra, extrapolou os limites do exercício regular do di-
reito, no desempenho de suas atividades, visando obter
autorização para a transferência do numerário lançado
na conta corrente do cliente, por equívoco. 

A bem da verdade, o apelante, além de lançar
mão de elevada importância, que, de antemão, sabia
não lhe pertencer e, ao que se infere, ainda resistir à
restituição do saldo remanescente, pretende, agora, se
valer das circunstâncias, para obter lucro indevido,
dizendo-se coagido e vulnerado em seu patrimônio ima-
terial, no episódio, pela conduta imputada aos prepostos
da instituição bancária. Entretanto, não passou do ter-
reno infértil das meras alegações. 

Rogata venia, depois de gastar, em apenas uma
semana, grande parte da vultosa quantia depositada em
sua conta, não pode querer, a essas alturas, ainda se ver
indenizado, por danos morais, sob o pretexto de que fora
coagido a devolver o saldo remanescente, revela-se, a
meu sentir, no mínimo, má-fé. 

Ora, a lei protege o consumidor de boa-fé, o fato
imprevisto, o erro, além de outros fatos que indiquem
que a parte foi enganada e não sabia ao que se estava
expondo. Porém, não socorre os que agem maliciosa-
mente e, muito menos, os imprevidentes, nem tampouco
serve para acobertar pretensões resultantes de abuso. 

Muito a propósito, trago a lume os ensinamentos
de Carlos Maximiliano, quando estuda a moral: 

A órbita do Direito e a da Moral são concêntricas; e o raio
da última é o mais longo; muita coisa fulminada pela ética
é tolerada pelas leis; por outro lado, tudo o que os textos
exigem ou protegem, está de acordo com o senso moral
médio da coletividade. Em resumo; não pode haver Direito
contra a Moral, embora nem todos os ditames desta encon-
trem sanção nos códigos... Se é certo que o Direito não
impõe a Moral, não é menos verdadeiro que se opõe ao
imoral; não estabelece a virtude como um preceito; porém
reprime os atos contrários ao senso ético de um povo em
determinada época; fulmina-os com a nulidade, inflige ou-
tras penas e ainda mais severas. Por esse processo negativo,
indireto, cimenta a solidariedade, prestigia os bons costumes
e concorre para a extinção de hábitos reprováveis. Condena
a má-fé, os expedientes cavilosos para iludir a lei, ou os
homens (Hermenêutica e Aplicação do Direito. Ed. Freitas
Bastos, 7. ed., 1961, p. 204/ 205). 

Nesse contexto, outra não poderia ter sido a r.
decisão monocrática. 

Com tais razões de decidir, nega-se provimento ao
recurso, mantendo-se incólume a r. sentença de primeiro
grau, por seus e por estes fundamentos. 

Custas recursais, pelo apelante, observado o dis-
posto no art. 12 da Lei 1.060/50.

Votaram de acordo com o Relator os Desembarga-
dores JOSÉ ANTÔNIO BRAGA e GENEROSO FILHO. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO. 
. . .

Ação de cobrança - Caderneta de poupança -
Expurgo inflacionário - Correção monetária -
Planos Bresser e Verão - Banco depositário -
Legitimidade passiva - Prescrição vintenária -

Procedência do pedido

Ementa: Ação de cobrança. Caderneta de poupança.
Correção monetária. Plano Bresser. Junho/87. Plano
Verão. Janeiro/89. Legitimidade passiva do banco
depositário. Prescrição vintenária. Diferença devida. 

- Quem deve figurar no pólo passivo de demanda, em
que se pedem diferenças de correção monetária, em
caderneta de poupança, nos meses de junho de 1987 e
janeiro de 1989, é a instituição bancária onde se encon-
trava depositado o montante objeto da demanda. 

- Conforme reiteradas decisões do STJ, o prazo para
solicitar a diferença de correção monetária é vintenário. 

- A correção monetária incidente sobre as cadernetas de
poupança rege-se pelas leis vigentes no momento de sua
contratação, não havendo que se falar em modificação
de seus índices, com o advento de legislação posterior. 

Preliminar e prejudicial rejeitadas e apelação não provida. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO  CCÍÍVVEELL  NN°°  11..00002244..0077..552277779922-11//000011  -  CCoo-
mmaarrccaa  ddee  BBeelloo  HHoorriizzoonnttee  -  AAppeellaannttee::  BBaannccoo  BBrraaddeessccoo
SS..AA..  -  AAppeellaaddoo::  EEddssoonn  EEddggaarr  ddee  SSoouuzzaa  LLiimmaa  -  RReellaattoorr::
DDEESS..  MMAARRCCOOSS  LLIINNCCOOLLNN  

AAccóórrddããoo  

Vistos etc., acorda, em Turma, a 10ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos e das notas
taquigráficas, à unanimidade de votos, EM REJEITAR A
PRELIMINAR E A PREJUDICIAL E NEGAR PROVIMENTO
À APELAÇÃO. 

Belo Horizonte, 18 de dezembro de 2007. -
Marcos Lincoln - Relator. 

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. MARCOS LINCOLN - Edson Edgar de Souza
Lima ajuizou ação de cobrança contra Banco Bradesco
S.A., objetivando o recebimento das diferenças de cor-
reções monetárias correspondentes aos expurgos infla-
cionários referentes aos períodos de junho de 1987 e
janeiro de 1989. 

A r. sentença recorrida julgou procedente o pedi-
do inicial condenando o ora apelante "a pagar ao
autor os valores pertinentes às diferenças dos índices
de correção monetária dos valores existentes em sua
caderneta de poupança em junho de 1987 e janeiro
de 1989, deduzindo-se os índices já aplicados, no


